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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ – DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

DGP - ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA
DAD – COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES


EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2011
PROCESSO Nº 08204.002772/2011-62
A União, por intermédio da Academia Nacional de Polícia, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria nº 1.045/2010, 06 de maio de 2010, do Diretor da Academia Nacional de Polícia, publicada no A.S. 18/2010 de 07 de maio de 2010, torna público, para conhecimento dos interessados, que na data, horário e local abaixo indicado, fará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, tipo Menor Preço global, para aquisição de aparelhos de geoposicionamento GPS (Global Positioning System) Portátil, de acordo com as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, às disposições da Lei nº 10.520, de 17.07.2002, Lei complementar 123, de 14/12/12006, Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, Decreto nº 5.450, de 31.05.2005, Decreto 3.931 de 19.09.2001 e do Decreto nº 6.204, de 05/09/2007, Portaria 306 MPOG de 13/12/2001 aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21.06.1993 ao procedimento licitatório e observando-se as disposições desta última, como norma específica orientadora na elaboração do contrato.

A sessão pública de Pregão Eletrônico terá início com a divulgação das Propostas de Preços e início da etapa de lances no dia, hora e endereço eletrônico abaixo discriminado:

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.

ENVIO DA PROPOSTA:

A partir da publicação deste Edital.

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA:

Data: 24/ 10/2011 às 09h00
1 – DO OBJETO


1.1 - Registro de Preços para aquisição de 30 (trinta) aparelhos de geoposicionamento GPS (Global Positioning System) portáteis, conforme especificações constantes neste Termo de Referência.
2 – DA PARTICIPAÇÃO

2.1 – Somente poderão participar deste Pregão as que:

2.1.1 – desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

2.1.2 – atendam às exigências constantes no Edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação requerida para sua habilitação;
2.2 – Não poderão participar deste pregão:


2.2.1 – Empresas concordatárias, em recuperação judicial ou que hajam tido sua falência declarada, que se encontrem sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.2.2 - Empresas prestadoras de serviços que tenham como sócios, gerentes ou diretores, Membro ou servidor em exercício na Academia Nacional de Polícia, servidores cedidos ou colocados à disposição deste Departamento de Polícia Federal por órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
2.2.3 - Empresas impedidas de licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, na forma definida no art. 7º da Lei 10.520/2002, declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos limites determinados pelo inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, bem como tenham sido suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 anos (inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93), excetuando-se as análises de casos concretos levados à apreciação do Poder Judiciário;


2.2.4 - empresas que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a Academia Nacional de Polícia ou que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, bem como tenham sido descredenciadas do SICAF; 


2.2.5 - empresas 
que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que sejam sua forma de constituição; 

2.2.6 – empresas estrangeiras que não funcionem no país;

2.2.7 – quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações elencadas no artigo 9º da lei 8.666/1993, e de sociedades cooperativas, nos termos dos artigos 4º e 5º da IN MPOG n. 2/2008. 

3 – DO CREDENCIAMENTO

3.1 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, COMPRASNET (§ 1º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).
3.2 – O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.
3.3 – O credenciamento no provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (§ 6º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005). 

3.4 – O uso de senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Academia Nacional de Polícia, órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (§ 5º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

4 – DO ENVIO DA PROPOSTA NO SISTEMA
4.1 – Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado e o preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

4.1.1 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.2 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.

4.3 – Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

4.4 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto nº 5.450/2005.
4.5 - Por ocasião do envio da proposta, o licitante enquadrado como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP deverá declarar, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos na referida lei.

4.6 – O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico (comprasnet), o valor unitário, sendo este levado a efeito para a fase de lances já considerados e inclusos os tributos, fretes, tarifas e as despesas decorrentes da execução do objeto. 

5 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

5.1 - Será vencedora a licitante que, atendendo às condições e especificações deste edital, oferecer o menor preço por ítem.

5.2 - No julgamento das propostas, o Pregoeiro observará os termos do presente edital e as disposições da lei, que regem esta licitação.
5.3 – A proposta deverá ter prazo de validade, não inferior a 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 30 dias
5.4 - Serão desclassificadas as propostas que:

5.4.1 - não atenderem às exigências do presente edital;

5.4.2 - contiverem preços manifestamente inexeqüíveis ou excessivos, em relação ao serviço ofertado.

6 – DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

6.1 - A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital terá início a sessão pública deste Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, conforme Edital e Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, publicado no D.O.U. de 1º de junho de 2005.
7 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital e seus Anexos.

7.2 – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.3 – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, e somente estas participarão da fase de lance.

8 – DA FASE DE LANCES

8.1 – Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo cada licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.3 – O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

8.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances de igual valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.


8.5 – Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.6 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.


8.7 – O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.


8.8 – No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos dos atos realizados.


8.9 – Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação expressa aos licitantes.   

9 – DA NEGOCIAÇÃO

9.1 – Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a aquisição, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.
9.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

10 – DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 – A proposta final ajustada ao último lance ofertado deverá ser encaminhada, em papel timbrado do licitante, ou apenas identificada com razão social e ainda conter:

10.1.1 – nome do representante legal da empresa;
10.1.2 – valores expressos, obrigatoriamente, em real;

10.1.2.1 – Apresentar valor unitário e total em algarismo e por extenso.

10.1.2.2 – Havendo divergência entre o valor unitário e total prevalecerá o unitário, e entre o expresso em algarismo e por extenso, o último. 

10.1.3 – indicar detalhadamente as especificações dos equipamentos cotados citando marca, modelo, tipo fabricante, e outras características que permitam identificá-los.
10.1.4 – endereço, telefone/fax, CNPJ/MF, banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento;

10.1.5 – validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da abertura do Pregão.
10.2 – Deverá, ainda, apresentar as seguintes declarações:
10.2.1 - Declaração de que nos preços estão inclusos todos os custos, tributos e despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto ora licitado, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou qualquer título posteriormente.
10.2.2 - Declaração, de que cumprirá todos os prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos.
10.2.3 - Declaração de que prestará garantia técnica do objeto cotado, por prazo não inferior a 12 (doze) meses contados a partir do recebimento definitivo dos materiais, prevalecendo a garantia oferecida pelo fabricante do mesmo, se por prazo superior..
10.2.4 - Todas as declarações, inclusive a que trata das Micro-Empresas, Empresas de Pequeno Porte e Cooperativas poderão ser visualizadas e impressas a partir da fase de aceitação e habilitação respectivamente, ficando permanentemente disponíveis para consulta e impressão pelo Pregoeiro.

10.3 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto desta licitação, sem conter alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.


10.4 – Não será permitida a alteração da proposta, após sua apresentação.

10.5 – Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e aceito pelo Pregoeiro.


10.6 – Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências deste Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento. 

11 – DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

11.1 – O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas de acordo com as exigências editalícias.

11.2 – Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro analisará os documentos de habilitação.

11.3 – Será desclassificada a proposta final: 


11.3.1 – contenha vícios ou ilegalidades;


11.3.2 – Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;


11.3.3 – Apresente preços finais superiores ao valor máximo admissível neste Edital;



11.3.3.1 – Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os preços unitários cotados exceder os limites que trata este subitem;

11.3.4 – Apresente preços que sejam manifestamente inexeqüíveis;

            11.3.5 – Não venha a comprovar a sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço.

                                   11.3.6 – Consideram-se preços manifestamente inexeqüíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.

           11.3.7 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua exeqüibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

11.3.7.1 – Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

11.3.7.2 – Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

11.3.7.3 – Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;

11.3.7.4 – Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; e

11.3.7.5 – Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.


11.4 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentem a suspeita.

                        11.4.1 – Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exeqüibilidade da proposta.

            11.5 – Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.

11.6 – No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrando em ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

11.7 – Se a proposta ou lance de menor valor for recusado, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

12 – DA HABILITAÇÃO

12.1 – A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada neste Edital.
12.2 – O licitante deverá apresentar habilitação parcial válida no SICAF ou documentos que supram tal habilitação.

12.3 - Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar, ainda, a seguinte documentação complementar, ou declarar em campo próprio no Comprasnet: 

12.3.1 – O licitante no momento da elaboração e envio da proposta, também enviará as declarações 12.3.2 a 12.3.4 de forma virtual. Tais declarações somente serão visualizadas pelo Pregoeiro na fase de habilitação, quando também poderão ser alteradas ou reenviadas pelo licitante.

12.3.2 – Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

12.3.3 – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº 05/95, com alterações da IN/MARE nº 09/96;

12.3.4 – Declaração de elaboração independente de proposta, em atendimento à Instrução Normativa SLTI/MP nº 02 de 16 de setembro de 2009.
12.3.5 – Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante desempenhou ou desempenha atividade pertinente com o objeto da licitação.

12.3.6 – Comprovação de Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor proposta, a qual será exigida somente no caso de o licitante apresentar resultado igual ou inferior a 1 (um) em quaisquer dos índices: Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, calculados e informados no SICAF.

12.4 – A verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

12.5 – Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome do licitante, e, preferencialmente, com número, CNPJ e o respectivo endereço.

12.6 – Os documentos apresentados poderão ser tanto da matriz quanto da filial, exceto quando se tratar de documentos próprios da filial quanto à regularidade fiscal, desde que esta seja a executora ou a participante do certame.

12.7 – Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.


Das Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP
12.8 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida neste Edital incluindo a regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

12.8.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação.

12.8.2 – A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

13 – DO ENVIO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO

13.1 – A proposta final ajustada ao último lance ofertado do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser remetidos via fac-símile para o número (61) 2024-8944, ou para o endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br, em 2 (duas) horas úteis, contadas a partir da solicitação do pregoeiro.
13.2 - A proposta e os documentos remetidos via fac-símile ou por meio eletrônico deverão ser encaminhados, em original ou por cópia autenticada, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado a partir da solicitação do Pregoeiro, à Comissão Permanente de Licitações - Divisão de Administração da Academia Nacional de Polícia, situada na estrada Parque do Contorno Rod. 001 DF Km 02, Setor Habitacional Taquari, Bairro Lago Norte. CEP: 71.559-900.
13.3 – Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado e, também, devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

13.4 – Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

14 – DO RECURSO
14.1 – Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

14.2 – O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

14.3 – O recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar as contra-razões, também via sistema, em igual
prazo que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

14.4 - Os fornecedores poderão de forma justificada, desistir das interposições das razões e contra-razões do recurso. Ressalta-se que os prazos recursais atribuídos na sessão pública são para todos os itens que tiveram suas intenções acatadas. No entanto, as antecipações poderão ocorrer por item.

14.5 – A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

14.6 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.7 – Os recursos não providos pelo Pregoeiro serão submetidos à Autoridade competente.

14.8 – Qualquer recurso contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.

15 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 – A adjudicação do objeto da presente licitação será realizada pelo Pregoeiro, nos termos do art. 11, inciso IX, do Decreto nº 5.450/2005, quando não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será realizada na forma estabelecida no art.8, inciso V, do Decreto nº 5.450/2005, pela autoridade competente.
16 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


16.1 
As despesas decorrentes desta aquisição correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2011, a cargo da Academia Nacional de Polícia, cujos programas de trabalho e elemento de despesas específicas constarão da respectiva Nota de Empenho.

17 – DO EMPENHO
17.1 – A Nota de Empenho só será emitida após consulta ao CADIN, conforme estabelece o art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.

17.1.1 – Caso seja comprovada pendência no CADIN, a empresa será notificada formalmente e ser-lhe-á concedido prazo de 5 (cinco) dias úteis para sua regularização.

17.2 – A Nota de Emprenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 62, da Lei nº 8.666/93.

18 - DA GARANTIA


18.1 - Os materiais relacionados no Anexo I-A deste Edital deverão ter garantia de no mínimo 12 (doze) meses contados a partir do recebimento definitivo prevalecendo a garantia oferecida pelo fabricante do mesmo, se por prazo superior.


18.2 – O termo de garantia ou equivalente, deve esclarecer, de maneira clara e adequada em que consiste a mesma garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que deverá ser exercitada, o ônus a cargo da contratada, devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e uso do produto.

19 - DO PRAZO, LOCAL E FORMA DE ENTREGA

19.1 - A entrega deverá ser IMEDIATA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar do recebimento da Nota de Empenho de fornecimento pela contratada. . A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá sanções previstas na  Lei  nº 8.666/93 e no edital.


19.2 - 
Os materiais deverão estar acondicionados de forma a permitir a completa segurança durante o transporte, e serão entregues no Setor de Materiais da Academia Nacional de Polícia Estrada Parque do Contorno Rodovia 001 DF Km 002, Setor Habitacional Taquari Lago Norte Brasília DF. CEP: 71.559-900.


19.3 - 
Cronograma de entrega:

	Entregas
	Material
	Quantidades
	Entrega imediata

	Imediata, com prazo de entrega até 15 (quinze) dias corridos após recebimento da Nota de Empenho.
	Aparelho de geoposicionamento GPS (Global Positioning System) Portátil.
	30
	03

	As demais entregas serão solicitadas na medida da necessidade desta Casa de Ensino.


20 - DO RECEBIMENTO

20.1 - O recebimento dos materiais deverá ser efetuado por servidor da Academia Nacional de Polícia, com objetivo de verificar sua conformidade com as especificações constantes no Edital e seus anexos e serão recebidos:

20.1.1 - Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade dos materiais com as especificações constantes no Edital, na proposta da empresa, marca, fabricante e modelo.
20.1.2 - Definitivamente, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório e após a verificação da conformidade qualitativa e quantitativa dos materiais.

20.2 - Obriga-se a Licitante a retirar das dependências da Academia Nacional de Polícia, os materiais porventura impugnados pela FISCALIZAÇÃO, sendo expressamente proibido manter quaisquer materiais que não satisfaçam as Especificações, devendo substituí-los em até 2 (dois) dias úteis, contados da comunicação realizada pelo Academia Nacional de Polícia.

21 - DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

 São obrigações da licitante vencedora:

21.1 - Fornecer os materiais dentro do prazo fixado, em conformidade com as especificações exigidas e constantes no Termo de Referência e proposta de preços apresentada.

21. 2 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Academia Nacional de Polícia, atendendo prontamente a quaisquer reclamações.

21.3 - Respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências da Academia Nacional de Polícia.

21.4 - Manter os seus empregados identificados por crachá quando do fornecimento dos materiais a Academia Nacional de Polícia.

21.5 - Responder por quaisquer danos causados diretamente aos materiais ou a outros bens de propriedade da Academia Nacional de Polícia, quando esses tenham sido ocasionados por seus funcionários durante sua entrega.

21.6 - Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, desde que praticada por seus empregados nas dependências da Academia Nacional de Polícia.

21.7 - A empresa fornecedora sujeitar-se-á às disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990).

21.8 - Comunicar ao Serviço de Patrimônio da Academia Nacional de Polícia, qualquer anormalidade de caráter urgente, referente ao fornecimento dos materiais.

21.9 - Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

21.10 - Assegurar a garantia do objeto, contra defeitos de fabricação e funcionamento pelo prazo de no mínimo 12 (doze) meses a contar da data do recebimento definitivo pela Academia Nacional de Polícia, devendo prevalecer a garantia oferecida pelo fabricante do mesmo, se por prazo superior.


21.11 - Deverá entregar manual contendo informações, claras e precisas, em língua portuguesa, sobre as características, qualidades, e origem, entre outros dados.

21. 12 - Quando for o caso, fabricante e importador, deverão assegurar a oferta de componentes e peças de reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto e/ou material. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período razoável de tempo, na forma da lei.


21. 13 - Os produtos deverão estar de acordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro); (art. 1° da Lei n° 4.150/63);

22 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:

22.1 - Permitir acesso dos empregados da Licitante vencedora às dependências da Academia Nacional de Polícia, quando da entrega dos materiais.

22.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Licitante vencedora, quando necessários ao fornecimento do objeto.

22.3 - Comunicar à Licitante vencedora qualquer falha e/ou irregularidade no fornecimento dos materiais.

22.4 - Solicitar a substituição dos materiais que apresentarem defeitos de fabricação durante a verificação de conformidade e/ou no decorrer de sua utilização.

22.5 - Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), por intermédio do servidor designado para esse fim.

22.6 - Efetuar o pagamento à Licitante vencedora, desde que verificada a adequação dos materiais fornecidos com as especificações constantes no Edital.

23 - 
DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO

23.1 - A entrega dos materiais será acompanhada e fiscalizada por servidor, na condição de representante da Academia Nacional de Polícia, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega, para fins de pagamento, permitida a assistência de terceiros.

23.2 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado de primeiro uso, bem como determinar prazo para substituição do material eventualmente fora da especificação, com defeito de fabricação ou vício de funcionamento.

23.3 - A Academia Nacional de Polícia comunicará a empresa contratada, por escrito, as deficiências porventura verificadas na entrega dos materiais, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis.

23.4 - A presença da fiscalização da Academia Nacional de Polícia não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada.

24 – DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AO LICITANTE

24.1 – Comete infração administrativa, nos termos da lei 8.666, de 1993, da lei nº 10.520, de 2002, do decreto nº 3.555 de 2000 e do decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/adjudicatária que: 

24.1.1 – apresentar documentação falsa;

24.1.2 – deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

24.1.3 – não mantiver a sua proposta dentro do prazo de validade;

24.1.4 – comportar-se de modo inidôneo;

24.1.5 – cometer fraude fiscal;

24.1.6 – fizer declaração falsa;

24.1.7 – ensejar o retardamento da execução do certame;

24.1.8 – falhar ou fraudar na execução do contrato.

24.2 – A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
24.2.1 – Multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item (s) prejudicado (s) pela conduta do licitante;
24.2.2 – Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

24.2.3 – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

24.2.4 – Descumprir qualquer dos deveres elencados no edital e no contrato;

24.3 – A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas  no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal às seguintes sanções:

24.3.1 – Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

24.3.2 – Multa: 


24.3.2.1 -  Moratório de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação, até o limite de quinze dias;


24.3.2.2 -  Compensatório de até 10% (dez por cento) sobre o valor total, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória;

24.3.3 – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Academia Nacional de Polícia com o prazo de até dois anos;

24.3.4 – Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF de até cinco anos;  

24.3.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

24.3.6 – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

24.4 – Também ficam sujeitas as penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

24.4.1 – tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

24.4.2 – tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

24.4.3- demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos ilícitos praticados.

24.5 – Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na lei 8.666, de 1993, e subsidiariamente na lei nº 9784, de 1999.

24.6– A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o princípio da proporcionalidade.

24.7– As multas devidas e/ou prejuízos causados  à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

24.8 – Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada por intermédio de ofício apresentado mediante contra-recibo.

24.9 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

24.10 – As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou no caso de multas cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

24.11 – Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao Licitante o contraditório e a ampla defesa.

25 – DO PAGAMENTO

25.1 – O pagamento será efetuado em uma única parcela, mediante entrega dos materiais, acompanhados pela Nota Fiscal discriminada de acordo com a Nota de Empenho, após conferência, atesto e aceite por servidor do Ministério designado para tal fim.

25.2 – O pagamento será creditado em favor da Licitante vencedora, por meio de ordem bancária contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito o qual ocorrerá em até 30 (trinta) dias corridos contados a partir do aceite e atesto pelo servidor da ANP designado para tal fim. 
25.4 – Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Academia Nacional de Polícia em favor da Licitante vencedora. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

25.5 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, ficará convencionada a taxa de encargos moratórios devida pela Academia Nacional de Polícia, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;

TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:
I = (TX/100)       →       I = (6/100)       →       I = 0,00016438      

         365                                365
25.5.1 – A compensação financeira prevista nessa condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura após a ocorrência.

25.5.2 – O Contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se os fornecimentos e os serviços prestados estiverem em desacordo com as especificações constantes no Edital e seus anexos.

25.5.3 – Nenhum pagamento será efetuado à Licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).
25.6 - Consoante o artigo 45 da Lei nº 9784 de 1999, fica desde já reservado a Academia Nacional de Polícia o direito de suspender o pagamento, até a regularização da situação, se, no ato da entrega e/ou na aceitação dos materiais, forem identificadas imperfeições e/ou divergências em relação às especificações técnicas contidas neste Edital.
26 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 
26.1 - O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo III e nas condições previstas no Edital.
 


26.2 - A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura, de acordo com o artigo 4º do Decreto nº 3931 de 19/11/2001, publicado no DOU de 20/11/2001. 

 26.3 – Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.

 

26.4 – Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a Academia Nacional de Polícia, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

 

26.5 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e definido o novo preço máximo a ser pago pela Academia Nacional de Polícia, o proponente registrado será por ela convocado para a devida alteração do valor registrado em Ata.

 

26.6 – Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a Academia Nacional de Polícia não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada preferência de fornecimento em igualdade de condições ao beneficiário do registro.

 

26.7 – A licitante vencedora terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinatura da Ata, contados da convocação, por escrito, da Academia Nacional de Polícia.

 

27 - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

27.1 - Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados que aceitarem fornecer o equipamento pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e os quantitativos propostos.

 

27.1.1 - Antes da assinatura da Ata de Registro de Preços será realizada consulta ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, conforme disposto no art. 6º, inciso III, da Lei nº 10.522, de 19.07.2002.

 

 27.1.1.1 – Caso seja comprovada pendência no CADIN a Licitante vencedora será notificada formalmente e ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para sua regularização.

 

27.1.2 - A Academia Nacional de Polícia convocará formalmente os fornecedores, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, informando o local, data e hora para a reunião e assinatura da Ata de Registro de Preços.

 
27.2 - No ato da convocação será informado, também, o preço unitário que constará da Ata, para que o fornecedor possa avaliar a possibilidade de formalização do compromisso.

 
27.2.1 - O prazo previsto no subitem 27.1.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Academia Nacional de Polícia.

 
27.3 - No caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, a Academia Nacional de Polícia registrará os demais licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço do primeiro classificado na licitação.

 

28 - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

28.1 - Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n. º 8.666/93, no Decreto n º 3.931/01 e na IN-MARE nº 08/98 e IN-SEAP nº 04/99, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços.

 

28.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

 

29 - DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO

 

29.1 - A Academia Nacional de Polícia será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos.

 

29.1.1 - Somente quando o primeiro licitante registrado atingir a totalidade do seu limite de fornecimento estabelecido na Ata de Registro de Preços, será indicado o segundo e, assim sucessivamente, podendo ser indicados mais de um, ao mesmo tempo, quando o quantitativo do pedido de fornecimento for superior à capacidade do licitante da vez.

 
29.2 - A convocação dos fornecedores pela Academia Nacional de Polícia será formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo pedido.

 
29.3 - O Licitante convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não retirar o pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas neste Edital.

 
29.3.1 - Quando comprovada uma dessas hipóteses, a Academia Nacional de Polícia poderá indicar o próximo Licitante a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.

 
30 - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

 

30.1 - Na Ata de Registro de Preços o preço unitário do objeto ofertado na licitação será fixo e irreajustável. Entretanto, poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 
30.2 - O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens, cujos preços foram registrados. 

 

30.3 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Contratante convocará o Licitante visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

 

30.4 - Frustrada a negociação, o Licitante vencedor será liberado do compromisso assumido. 

 

30.5 - Na hipótese do subitem anterior, a Contratante convocará os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

30.6 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o Licitante vencedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contratante poderá:

 

30.6.1 – Liberar o Licitante do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 

 
30.6.2 - Convocar os demais licitantes visando igual oportunidade de negociação. 

 

30.7 - Não havendo êxito nas negociações, a Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

 
31 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
 
31.1 – O Licitante vencedor terá seu registro cancelado quando:

 

31.1.1 - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços. 

 

31.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho no prazo estabelecido pela Contratante, sem justificativa aceitável. 

 
31.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado. 

 
31.1.4 - Tiver presentes razões de interesse público. 

 
31.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Contratante. 

 
31.3 - O Licitante vencedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.

32 – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

32.1 – Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição a ser enviada, preferencialmente, para o endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br.

32.1.1 – O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

32.1.2 – Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para realização do certame, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.

32.2 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente, para o endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br.

32.3 – As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do link Acesso livre>Pregões>Agendados, bem como no sítio www.dpf.gov.br/licitacao/, para conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-los para obtenção das informações prestadas. 

33– DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS


33.1 – A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.


33.2 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do Pregão, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.


33.3 – Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação deste procedimento licitatório, ressalvado o direito, em caso de boa-fé, de ressarcimento pelos encargos que tiverem suportado no cumprimento da obrigação assumida.


33.4 – Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida, por conveniência exclusiva da Academia Nacional de Polícia.

33.5 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.


33.6 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Academia Nacional de Polícia não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do procedimento licitatório.

33.7 - As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, poderão ser processadas e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro. 
33.8 – Não serão aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições de instalação como forma de justificar a não realização de serviços, ou mesmo a existência de anormalidades não previstas nas especificações.
34 – DOS ANEXOS


34.1 – São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência;

ANEXO I-A - Especificações



ANEXO II – Valores Máximos Admissíveis;

ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO III-A – Encarte.

ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial;



ANEXO V – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos;

ANEXO VI – Modelo de Declaração (Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999);

ANEXO VII - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta;
                                               ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.
DO OBJETO

1.1.      Registro de Preços para aquisição de 30 (trinta) aparelhos de geoposicionamento GPS (Global Positioning System) Portátil, conforme especificações constantes neste Termo de Referência. 

2.
DA JUSTIFICATIVA

2.1  O DPF, em todas as suas aquisições anteriores, tanto para a ANP como para as SR’s, optou pela compra dos GPS’s marca GARMIM. Apesar dos diversos modelos, todos têm compatibilidade em programas de interface e mesma sistemática de software.

2.2  A opção pela marca "Garmim", faz-se necessário não somente pela melhor qualidade do produto, mas também pela fácil disponibilidade de atualizações em seu software, mapas e compatibilidade desses com outros programas, para interface na internet, a exemplo do Google Earth, Map Source e Trak Maker. Em sítios dos próprios fabricantes, sem custos adicionais, com simples operacionalidade.

2.3  Além disso, devido ao permanente surgimento de novos equipamentos, adquirindo-se os de última geração, estaremos aptos a trabalhar nos próximos 05 (cinco) anos, sem a desatualização de mercado.

2.4  Vale ressaltar a importância destes equipamentos em treinamentos de Direção Operacional, Off Road, Trabalho escravo e Segurança de Dignitários.

2.5 
Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei nº 10.520 de 2002, do decreto nº 3.555, de 2000 e do decreto nº 5.450 de 2005.
2.6
A licitação deverá observar as normas e procedimentos contidos na Lei nº 10.520/2002, c/c o Decreto nº 3.931/2001, alterado pelo Decreto nº 4.342/2002, e subsidiariamente as normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
2.7
Os bens a serem adquiridos enquadram-se nos termos do Decreto nº 3931 de 2001, artigo 2º, inciso III que versa sobre o Regulamento de Regime de Preços.

3 DAS CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DO EQUIPAMENTO

 Dimensão máxima 60x150x40 mm (largura x altura x profundidade em milimetros);

 Display colorido de no mínimo 256 tons.

 Tela transreflectivo de alta resolução com dimensão mínima de tela de 33 x 43 mm (largura x altura em milimetros);

 Impermeável para suportar risco acidental de água;

 Conexão de porta micro USB do GPS para USB do Computador.

 Antena interna;

 Autonomia mínima 10 horas;

 Uso de pilhas tamanho AA.

4 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS BÁSICAS

 Antena de alta sensibilidade para ambientes difíceis de receber o sinal do satélite com acurácia < 10 metros;

 Altímetro barométrico com acurácia de +/- 3 metros (11” feet - pés) com resolução de 30 centimetros (1” ft – pé);

 Opção de calibração do altímetro pelo usuário;

 Tela de visualização do altímetro;

 Bússola eletrônica com acurácia de +/- 5 graus com resolução de 1 grau;

 Opção de calibração da bússola pelo usuário;

 Tela de bússola;

 Slot para cartão microSD;

 Habilitado para receber o sinal WAAS / EGNOS;

 Visualização de mapas de navegação coloridos;

 Disponibilidade de carregar mapas de navegação;

 Marcar pontos;

 Pré-definição de rotas;

 Registro de trajetos;

 Fazer cálculo de área;

 Visualização com possibilidade de recepção de 12 satélites;

5 DOS ACESSÓRIOS DE ACOMPANHAMENTO

 Cartão microSD com no mínimo 1GB;

 Cabo de interface PC/GPS de porta microUSB do GPS para porta USB do PC.

 Cabo de ligação do GPS a tomada 12V do veículo (acendedor de isqueiro) com a conexão na porta microUSB do GPS;

 Bolsa de transporte com alça;

 Material e programas para instalação e uso do GPS;

 Manual de usuário;

 Guia de referência rápida.

6.
DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1
 A proposta deverá ser apresentada em planilha discriminativa, que deverá conter:

a) detalhamento do objeto e de todos os seus acessórios;

b) as quantidades;

c) valores unitários e totais por unidade, em moeda nacional, em algarismo e por extenso;

d) prazo de vencimento da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;

e) prazo para entrega dos materiais;

 f) dados bancários da Empresa, tais como número da conta corrente, agência e nome do Banco.

g) marcas e modelos dos objetos;

h) garantia dos objetos, contra defeitos de fabricação e funcionamento, será de 12 (doze) meses a contar da data do recebimento definitivo pela Academia Nacional de Polícia, prevalecendo a garantia oferecida pelo fabricante do mesmo, se por prazo superior.

6.2
Nos preços já deverão estar consideradas todas as despesas com tributos, fretes, transportes, seguros e demais despesas que incidam direta ou indiretamente, nos preços para fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

6.3
Todos os materiais entregues deverão ser acompanhados de nota fiscal dos produtos com o nome e caracterização clara e precisa. Deverá conter também o número da Nota de Empenho firmada com a Academia Nacional de Polícia. 

6.4
Todos os materiais deverão ser novos, comprovadamente de primeiro uso, de acordo com as especificações e condições estipuladas neste Termo de Referência. 

7.
DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

7.1 
A entrega deverá ser IMEDIATA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar do recebimento da Nota de Empenho de fornecimento pela contratada. . A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá sanções previstas na  Lei  nº 8.666/93 e no edital.

7.2 
Os materiais deverão estar acondicionados de forma a permitir a completa segurança durante o transporte, e serão entregues no Setor de Materiais da Divisão de Administração da Academia Nacional de Polícia, Rodovia 001 DF Km 002, Setor Habitacional Taquari,Lago Norte CEP:71.559-900; em Brasília/DF, de segunda a sexta-feira, das 8h às 12h e das 14h às 17h.

7.3 
Cronograma de entrega:

	Entregas
	Material
	Quantidades
	Entrega imediata

	Imediata, com prazo de entrega até 15 (quinze) dias corridos após recebimento da Nota de Empenho.
	Aparelho de geoposicionamento GPS (Global Positioning System) 
	30
	10

	As demais entregas serão solicitadas à medida da necessidade desta Casa de Ensino.


8.
  DO RECEBIMENTO

8.1 - O recebimento dos materiais deverá ser efetuado por servidor da Academia Nacional de Polícia, com o objetivo de verificar sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e serão recebidos:

8.1.1 - Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade dos materiais com as especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta da empresa, marca fabricante e modelo.
8.1.2 - Definitivamente, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório e após a verificação da conformidade qualitativa e quantitativa dos materiais.

8.2 - Obriga-se a Empresa a retirar das dependências da Academia Nacional de Polícia, os materiais porventura impugnados pela FISCALIZAÇÃO, sendo expressamente proibido manter quaisquer materiais que não satisfaçam as Especificações, devendo substituí-los em até 2 (dois) dias úteis, contados da comunicação realizada pelo Academia Nacional de Polícia.

9.
DO PAGAMENTO

9.1 
O pagamento será efetuado em uma única parcela, mediante entrega dos materiais, acompanhados pela Nota Fiscal discriminada de acordo com a Nota de Empenho, após conferência, atesto e aceite pelo servidor da ANP designado para tal fim.

9.2 
O pagamento será creditado em favor da Empresa, por meio de ordem bancária contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito o qual ocorrerá em até 10 (dez) dias corridos contados a partir do aceite e atesto pelo servidor da ANP designado para tal fim.

9.3 
 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9784 de 1999, fica desde já reservado a Academia Nacional de Polícia o direito de suspender o pagamento, até a regularização da situação, se, no ato da entrega e/ou na aceitação dos materiais, forem identificadas imperfeições e/ou divergências em relação às especificações técnicas contidas neste instrumento.

10.
DOS CUSTOS ESTIMADOS

10.1 
 O valor dos serviços será apurado previamente pela área específica da Divisão de Administração da Academia Nacional de Polícia, na realização da pesquisa de preços.

11.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 
 São obrigações da Empresa:

11.1.1 
Fornecer os materiais dentro do prazo fixado, em conformidade com as especificações exigidas e constantes neste Termo de Referência e proposta de preços apresentada.

11.1.2 
 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Academia Nacional de Polícia, atendendo prontamente a quaisquer reclamações.
11.1.3 
 Respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências da Academia Nacional de Polícia.
11.1.4 
 Manter os seus empregados identificados por crachá quando do fornecimento dos materiais a Academia Nacional de Polícia.
11.1.5 
 Responder por quaisquer danos causados diretamente aos materiais ou a outros bens de propriedade da Academia Nacional de Polícia, quando esses tenham sido ocasionados por seus funcionários durante sua entrega.
11.1.6 
 Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, desde que praticada por seus empregados nas dependências da Academia Nacional de Polícia.
11.1.7 
A empresa fornecedora sujeitar-se-á às disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990).
11.1.8 
 Comunicar ao Serviço de Patrimônio da Academia Nacional de Polícia, qualquer anormalidade de caráter urgente, referente ao fornecimento dos materiais.

11.1.9 
 Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11.1.10 
 Assegurar a garantia do objeto, contra defeitos de fabricação e funcionamento pelo prazo de no mínimo 12 (doze) meses a contar da data do recebimento definitivo pela Academia Nacional de Polícia, devendo prevalecer a garantia oferecida pelo fabricante do mesmo, se por prazo superior.

11.1.11 
 Deverá entregar manual contendo informações, claras, precisas, e em língua portuguesa sobre as características, qualidades, e origem, entre outros dados, no que couber;

11.1.12 
Quando for o caso, fabricante e importador, deverão assegurar a oferta de componentes e peças de reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto e/ou material. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período razoável de tempo, na forma da lei.

11.1.13 
 Os produtos deverão estar de acordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro); (art. 1° da Lei n° 4.150/63);
12.
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1 
 São obrigações do Contratante:

12.1.1 
Permitir acesso dos empregados da Empresa às dependências da Academia Nacional de Polícia, quando da entrega dos materiais.
12.1.2 
 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Empresa, quando necessários ao fornecimento do objeto.
12.1.3 
Comunicar à Empresa qualquer falha e/ou irregularidade no fornecimento dos materiais.

12.1.4 
Solicitar a substituição dos materiais que apresentarem defeitos de fabricação durante a verificação de conformidade e/ou no decorrer de sua utilização.

12.1.5 
Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), por intermédio do servidor designado para esse fim.
12.1.6 
 Efetuar o pagamento à Empresa, desde que verificada a adequação dos materiais fornecidos com as especificações constantes neste Termo de Referência.
13. 
DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO

13.1 
A entrega dos materiais será acompanhada e fiscalizada por servidor, na condição de representante da Academia Nacional de Polícia, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega, para fins de pagamento, permitida a assistência de terceiros.

13.2 
Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de acordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado de primeiro uso, bem como determinar prazo para substituição do material eventualmente fora da especificação, com defeito de fabricação ou vício de funcionamento.

13.3 
A Academia Nacional de Polícia comunicará a empresa contratada, por escrito, as deficiências porventura verificadas na entrega dos materiais, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis.

13.4 A presença da fiscalização da Academia Nacional de Polícia não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada.

14.
DA GARANTIA

14.1 
Os materiais relacionados no presente Termo de Referência deverão ter garantia de no mínimo 12 (doze) meses contados a partir do recebimento definitivo pela Academia Nacional de Polícia, prevalecendo a garantia oferecida pelo fabricante do mesmo, se por prazo superior.

14.2 
O termo de garantia ou equivalente deve esclarecer, de maneira clara e adequada em que consiste a mesma garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que deverá ser exercitada, o ônus a cargo da contratada, devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e uso do produto.

14.3
A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, de acordo com o artigo 4º do Decreto nº 3931 de 19/11/2001, publicado no DOU de 20/11/2001.

15.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 
As despesas decorrentes desta aquisição correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2011, a cargo da Academia Nacional de Polícia, cujos programas de trabalho e elemento de despesas específicas constarão da respectiva Nota de Empenho.

16. 
DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 
A Nota de Empenho de despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 62 da Lei nº 8.666/93.

16.2  A Ata de Registro de Preços  terá validade de 12 (doze) meses, de acordo com o artigo 4º do Decreto nº 3931 de 109/11/2001, publicado no DOU de 20/11/2001.

LEANDRO MIRANDA ERNESTO
Agente de Polícia Federal
Chefe da DAD/ANP/DPF

Substituto
Aprovo o presente Termo de Referência conforme o disposto no art. 9º do Dec. 5.450/2005.

DISNEY ROSSETI
Delegado de Policia Federal

Diretor da ANP/DGP/DPF

ANEXO I-A
ESPECIFICAÇAO E ACESSÓRIOS DO EQUIPAMENTO

 Dimensão máxima 60x150x40 mm (largura x altura x profundidade em milimetros);

 Display colorido de no mínimo 256 tons.

 Tela transreflectivo de alta resolução com dimensão mínima de tela de 33 x 43 mm (largura x altura em milimetros);

 Impermeável para suportar risco acidental de água;

 Conexão de porta microUSB do GPS para USB do Computador.

 Antena interna;

 Autonomia mínima 10 horas;

 Uso de pilhas tamanho AA.

 Antena de alta sensibilidade para ambientes difíceis de receber o sinal do satélite com acurácia < 10 metros;

 Altímetro barométrico com acurácia de +/- 3 metros (11” feet - pés) com resolução de 30 centimetros (1” ft – pé);

 Opção de calibração do altímetro pelo usuário;

 Tela de visualização do altímetro;

 Bússola eletrônica com acurácia de +/- 5 graus com resolução de 1 grau;

 Opção de calibração da bússola pelo usuário;

 Tela de bússola;

 Slot para cartão microSD;

 Habilitado para receber o sinal WAAS / EGNOS;

 Visualização de mapas de navegação coloridos;

 Disponibilidade de carregar mapas de navegação;

 Marcar pontos;

 Pré-definição de rotas;

 Registro de trajetos;

 Fazer cálculo de área;

 Visualização com possibilidade de recepção de 12 satélites;

Cartão microSD com no mínimo 1GB;

 Cabo de interface PC/GPS de porta microUSB do GPS para porta USB do PC.

 Cabo de ligação do GPS a tomada 12V do veículo (acendedor de isqueiro) com a conexão na porta microUSB do GPS;

 Bolsa de transporte com alça;

 Material e programas para instalação e uso do GPS;

 Manual de usuário;

 Guia de referência rápida.
-Resolução do visor,LxA 160 x 240 pixels,

-À prova d'água com receptor de alta sensibilidade, 

-Interface compatível com USB e NMEA 0183, mapa base, capacidade de incluir mapas
-memória interna: mínimo  1,7GB

-Compatível com mapas personalizados
-Navegação por imagens (navega nas fotos geomarcadas):
-Calendário de caça/pesca
-Informações sobre o sol e a lua:
-Tabelas de marés:

-Cálculos de área:
-POIs personalizados (capacidade de incluir outros pontos de interesse):
Compatível com Garmin Connect™ (comunidade on-line onde é possível analisar, categorizar e compartilhar dados):
ANEXO II

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2011
VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL
	QTD
	V.UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	Aparelho de geoposicionamento GPS (Global Positioning System) Portátil.
	30

	R$ 1.372,68

	R$ 41.180,50

	Valor Total
	R$ 41.180,50


ANEXO III

PREGÃO Nº 07/2011
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº 08204.002772/2011-62
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos _____dias do mês de ___________.de 2011, a Academia Nacional de Polícia – MJ, Térreo, sala 106, Bloco “T”, Anexo I da Esplanada dos Ministérios em Brasília - DF, pelo seu Ordenador de Despesas XXXXXXXXXX, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D. O.U de 18 de julho de 2002, e os Decretos nºs 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O.U de 09 de agosto de 2000, alterado pelo 4.342, de 23 de agosto de 2002, publicado no D.O.U de 26 de agosto de 2002, 3.931, de 19 de setembro de 2001, 5.450 de 31 de maio de 2005, e 3.784, de 06 de abril de 2001, publicado no D.O.U de 09 de abril de 2001, Lei nº 8.666 de 21 de junho de 2003, das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços Nº 07/2011, do processo nº 08204.002772/2011-62, Ata de julgamento de Preços, publicada no Diário Oficial da União e homologada pela Coordenação-Geral de Logística do MJ, em _____/_____/_____ , RESOLVE registrar o preço oferecido pela empresa _____________________, CNPJ nº _____________, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame supra citado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1 – Registro de Preços para aquisição de 30 (trinta) aparelhos de geoposicionamento GPS (Global Positioning System) portáteis, conforme especificações constantes neste Termo de Referência.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura, na forma do art. 4º do Decreto 3.931/2001. 

2.2 – O preço registrado na Ata de Registro de Preços é irreajustável pelo período de sua validade, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da lei n° 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.

2.3 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Academia Nacional de Polícia não será obrigada a adquirir os materiais referidos na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por intermédio de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao fornecedor, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos aos beneficiários do registro, neste último caso, o contraditório e a ampla defesa. 

2.4 - A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 - Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que não altere o objeto e devidamente comprovada a vantagem.

3.2 - Os Órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este autorize e indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados.

3.3 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante.

3.4 - As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS

4.1 - O recebimento dos materiais deverá ser efetuado por servidor da Academia Nacional de Polícia, com objetivo de verificar sua conformidade com as especificações constantes no Edital e seus anexos e serão recebidos:

4.1.1 - Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade dos materiais com as especificações constantes no Termo de Referência, na proposta da empresa, marca, fabricante e modelo.

4.1.2 - Definitivamente, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório e após a verificação da conformidade qualitativa e quantitativa dos materiais.

4.2 - Obriga-se a Licitante vencedora a retirar das dependências da Academia Nacional de Polícia, os materiais porventura impugnados pela FISCALIZAÇÃO, sendo expressamente proibido manter quaisquer materiais que não satisfaçam as Especificações, devendo substituí-los em até 2 (dois) dias úteis, contados da comunicação realizada pelo Academia Nacional de Polícia.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO


5.1  - O pagamento será efetuado em uma única parcela, mediante entrega dos materiais, acompanhados pela Nota Fiscal discriminada de acordo com a Nota de Empenho, após conferência, atesto e aceite pelo servidor da ANP designado para tal fim.


5.2 - O pagamento será creditado em favor da Empresa, por meio de ordem bancária contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito o qual ocorrerá em até 10 (dez) dias corridos contados a partir do aceite e atesto pelo servidor da ANP designado para tal fim.


5.3 - Consoante o artigo 45 da Lei nº 9784 de 1999, fica desde já reservado a Academia Nacional de Polícia o direito de suspender o pagamento, até a regularização da situação, se, no ato da entrega e/ou na aceitação dos materiais, forem identificadas imperfeições e/ou divergências em relação às especificações técnicas contidas neste instrumento.

5.4 – Será procedida consulta “ON LINE” ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado à Licitante vencedora, para verificação das condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS e da Previdência Social, a contratada deverá apresentar, no prazo constante da solicitação feita pela Administração, a sua regularização.

5.5 – Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Academia Nacional de Polícia em favor da Licitante vencedora. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

5.6 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, ficará convencionada a taxa de encargos moratórios devida pela Academia Nacional de Polícia, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;

TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)       →       I = (6/100)       →       I = 0,00016438      

         365                                365

5.6.1 – A compensação financeira prevista nessa condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura após a ocorrência.

5.6.2 – O Contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se os fornecimentos e os serviços prestados estiverem em desacordo com as especificações constantes no Edital e seus anexos.

5.6.3 – Nenhum pagamento será efetuado à Licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES APLICÁVEIS AO LICITANTE

6.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do D Comete infração administrativa, nos termos da lei 8.666, de 1993, da lei nº 10.520, de 2002, do decreto nº 3.555 de 2000 e do decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/adjudicatária que: 

6.1.1 – apresentar documentação falsa;

6.1.2 – deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

6.1.3 – não mantiver a sua proposta dentro do prazo de validade;

6.1.4 – comportar-se de modo inidôneo;

6.1.5 – cometer fraude fiscal;

6.1.6 – fizer declaração falsa;

6.1.7 – ensejar o retardamento da execução do certame;

6.1.8 – falhar ou fraudar na execução do contrato.

6.2 – A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

6.2.1 – Multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item (s) prejudicado (s) pela conduta do licitante;

6.2.2 – Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

6.2.3 – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

6.3.4 – Descumprir qualquer dos deveres elencados no edital e no contrato;

6.4 – A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas  no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal às seguintes sanções:

6.4.1 – Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

6.4.2 – Multa: 


24.4.2.1 -  Moratório de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal da contratação, até o limite de quinze dias;


6.4.2.2 -  Compensatório de até 10% (dez por cento) sobre o valor total, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória;

6.4.3 – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Academia Nacional de Polícia com o prazo de até dois anos;

6.4.4 – Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF de até cinco anos;  

6.4.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

6.4.6 – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

6.5 – Também ficam sujeitas as penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

6.5.1 – tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

6.5.2 – tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

6.5.3- demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a administração em virtude de atos ilícitos praticados.

6.6 – Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na lei 8.666, de 1993, e subsidiariamente na lei nº 9784, de 1999.

6.7 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração, observado o princípio da proporcionalidade.

6.8 – As multas devidas e/ou prejuízos causados  à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

6.9 – Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada por intermédio de ofício apresentado mediante contra-recibo.

6.10 – As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

6.11 – As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou no caso de multas cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

6.12 – Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao Licitante o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

7.1 - Na Ata de Registro de Preços o preço unitário do objeto ofertado na licitação será fixo e irreajustável, entretanto, poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 8.666/1993.

7.2 - O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados.

7.3 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o Licitante vencedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.

7.4 - Frustrada a negociação, o Licitante vencedor será liberado do compromisso assumido.

7.5 - Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais licitantes, visando igual oportunidade de negociação.

7.6 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o licitante, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá:

7.6.1 - Liberar o Licitante vencedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, desde que a  comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento;

7.6.2 -Convocar os demais licitantes, visando igual oportunidade de negociação.

7.7 - Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

8.1 - O Licitante vencedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:

8.1.1 - a pedido, quando:

a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior;

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material.

8.1.2 - Por iniciativa da Academia Nacional de Polícia, quando:

a) não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

b) perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;

c) por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

d) não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

e) não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

8.1.3 - Automaticamente:

a) por decurso de prazo de vigência da Ata;

b) quando não restarem fornecedores registrados.

8.2 - Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, o Academia Nacional de Polícia fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos lciitantes a nova ordem de registro.

CLÁUSULA NONA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA

9.1 - As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela Divisão de Administração da Academia Nacional de Polícia.

9.2 - A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PREÇO E DO FORNECIMENTO

10.1 - O preço ofertado pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços consta do Anexo III-A – Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços.

10.2 - O preço, expresso em Real (R$), será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços, ressalvando as hipóteses estabelecidas na Cláusula Sétima.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
11.1 – O fornecedor obriga-se a cumprir as obrigações constantes no item 11 do Termo de Referência, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA
12.1 - São obrigações da ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA as constantes no item 12 do Termo de Referência.

CLÁUSULA 
DÉCIMA TERCEIRA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 - Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços Nº 07/2011 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar no certame supra numerado.

13.2 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes da Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2002 e dos Decretos nº 3.555/2000, 3.450/2005, 3.931/2001 e 4.342/2002.

13.3 - A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante.

13.4 - As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no foro da cidade de Brasília– DF, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

13.5 – Não serão aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições de instalação como forma de justificar a não realização de serviços, ou mesmo a existência de anormalidades não previstas nas especificações.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma.

Brasília-DF,

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Diretor da Academia Nacional de Polícia
	___________________________

xxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante da Empresa


	___________________________

xxxxxxxxxxxxxxxx
Representante da Empresa




ANEXO III-A
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº  07/2011
ENCARTE

Empresa: ___________________________________, CNPJ nº _________________, com sede à _________________________________________, representada neste ato pelo Sr.(a) ________________________, CPF nº ______________, RG nº _________/_(ÓRGÃO EXPEDIDOR)_/_(UF)_

	Item
	Especificação
	Marca
	Forma de Apresentação

(Un, Cx, Pc, Gl, L, Tb, etc)
	Qtd

Global
	Valor

Unitário

(R$)
	Valor

Global

(R$)

	
	
	
	
	
	
	


ANEXO IV

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2011
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Proposta que faz a empresa ____________________________________ inscrita no CNPJ (MF) nº ________________________ e inscrição estadual nº ____________________, estabelecida no(a) __________________________________________, para o fornecimento do item abaixo relacionado, conforme estabelecido no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2011.

OBS: A EMPRESA PODERÁ UTILIZAR O ANEXO II COMO MODELO PARA A PROPOSTA DE PREÇOS, DEVENDO APRESENTAR A ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DE CADA ITEM DETALHADAMENTE.

VALIDADE DA PROPOSTA (NÃO INFERIOR A 60 DIAS)

ANEXO V

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(NOME DA EMPRESA) ______________________________ CNPJ nº _________, sediada (endereço completo) __________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

(a):_____________________________________

Nome e Número de Identidade do declarante

ANEXO VI

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(Nome da empresa) ________________________________________________., CNPJ nº _________________________________________________________, sediada (endereço completo) __________________________________________, declara, sob as penas da Lei, que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos. (conforme Lei nº 9.854/99).

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2011.

________________________________________________

(nome e número da identidade do declarante)

ANEXO VII 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Nome da empresa) _________________________., CNPJ nº ____________, sediada (endereço completo) __________________________________________, declara, sob as (Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2011.

__________________________________________________________________________

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)

Academia Nacional de Polícia DPF/DGP/DPF

Estrada Parque do Contorno – Rodovia 001 Km 002 – Setor Habitacional Taquari – Lago Norte
CEP: 71.559-900 – Brasília DF – Fone/Fax: (61) 2024-8944 – e-mail: cpl.anp@dpf.gov.br
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